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��INTRODUÇÃO

O Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU)1 estabelece que a Reabilitação Urbana é promovida
pelos  municípios  através  da delimitação de Áreas  de Reabilitação Urbana2 (ARU)  que podem ser
aprovadas através de instrumento próprio3. 

A delimitação das ARU em instrumento próprio é da competência da Assembleia Municipal, sob proposta
da Câmara Municipal. 

Nos termos deste regime jurídico entende-se por reabilitação urbana uma forma de intervenção integrada
sobre o tecido urbano existente, em que o património edificado e urbano é mantido, no todo ou em parte,
e valorizado através da realização de obras de remodelação ou beneficiação dos edifícios, infraestruturas,
equipamentos, e espaços urbanos verdes ou de utilização coletiva. 

A reabilitação urbana abrange um diversificado leque de objetivos que vão desde a reabilitação física do
tecido edificado, à proteção e valorização do património cultural, e sustentabilidade ambiental, cultural,
social e económica, entre outros, que devem ser abordados de forma articulada e integrada no âmbito de
Operações de Reabilitação Urbana4 (ORU), que podem ser simples ou sistemáticas.

A delimitação de áreas de reabilitação urbana, nos termos do RJRU tem como efeitos, nomeadamente:

& Benefícios fiscais associados aos impostos municipais do património (alínea a) do art.14º);

& Acesso a apoios e incentivos fiscais e financeiros à reabilitação urbana (alínea b) do art.14º);

& Obrigação da entidade gestora à promoção das respetivas operações de reabilitação urbana
(art.19º);

& Obrigação por parte dos proprietários ou titulares de outros direitos, ónus ou encargos relativos
aos imóveis existentes na ARU à promoção da componente de reabilitação do edificado (n.º1 do
art.39º);

& Possibilidade de imposição, por parte da entidade gestora, da obrigação de reabilitar (art.55º);

& A possibilidade de promover  a reabilitação de um conjunto de edifícios  através  de uma
empreitada única, que poderá incluir a elaboração do projeto e a sua execução (art.56º);

& Direito de preferência da entidade gestora nas transmissões a título oneroso entre particulares
de imóveis situados na ARU (art.58º);

& A entidade gestora pode determinar o nível de conservação de um prédio urbano e, caso seja
atribuído um nível  1  ou 2, agravar a taxa do imposto municipal sobre imóveis,  nos  termos
legalmente previstos para os edifícios degradados, bem como identificar imóveis devolutos para
efeitos de aplicação do disposto no DL n.º 159/2006, de 8 de Agosto (art.65º e 66º);

& Pode ser estabelecido um regime especial de taxas municipais, para incentivo à realização das
operações urbanísticas necessárias à execução das operações de reabilitação urbana, incluindo

1 Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro na redação dada pela Lei nº32/2012, de 14 de Agosto

2 Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro na redação dada pela Lei nº32/2012, de 14 de Agosto

3 Artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro na redação dada pela Lei nº32/2012, de 14 de Agosto

4 Capítulo III do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro.
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no que respeita ao cálculo das compensações devidas ao município pela não cedência de áreas
nos termos do RJUE (art.67º);

& Podem ser concedidos pelo Estado apoios financeiros à entidade gestora e aos proprietários que
promovam ações de reabilitação de edifícios, e ainda, no caso de operações de reabilitação
urbana sistemáticas, de dinamização e modernização de atividades económicas (art.74º);

& Podem ser concedidos pelo Município apoios financeiros aos proprietários que promovam ações
de reabilitação de edifícios;

&  A entidade gestora  pode contrair  empréstimos  a médio  e  longo prazo  destinados  ao
financiamento das  operações  de reabilitação urbana, os  quais,  caso sejam autorizados  por
despacho do ministro da área das finanças, não relevam para o montante da dívida de cada
município (art.76º);

& Para  a execução das  operações  de reabilitação urbana podem constituir-se  fundos  de
investimento imobiliário, cuja subscrição de unidades de participação pode ser feita em dinheiro
ou através da entrega de prédios ou frações a reabilitar (art.77º).
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As operações de reabilitação urbana são obrigatoriamente acompanhadas e orientadas por instrumentos
de programação ; neste sentido a recente alteração ao Decreto-Lei nº307/2009, de 23 de outubro pela Lei
nº32/2012, de 14  de agosto que dita o Regime Jurídico de Reabilitação Urbana, veio trazer  novas
possibilidades: a lei refere que “a aprovação da delimitação de áreas de reabilitação urbana pode ter
lugar em momento anterior  à aprovação da operação de reabilitação urbana a desenvolver  nessas
áreas”.

Nos termos do procedimento de aprovação de áreas de reabilitação urbana em instrumento próprio,
previsto no artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana5, o presente projeto tem como objetivo
definir a delimitação de Áreas de Reabilitação Urbana, abrangendo 16 núcleos urbanos que integram o
sistema urbano do Município de Óbidos, numa perspetiva de desenvolvimento e de ordenamento do
território municipal baseada no fortalecimento do policentrismo do sistema urbano municipal. 

1. Reabilitação Urbana e Planeamento Estratégico

O conceito de reabilitação urbana subjacente ao presente documento consiste num projeto global que se
desenvolve a médio e longo prazo e que integra políticas tão diversas como conservação integrada do
património, sustentabilidade, habitação, ordenamento do território, ambiente, economia e as políticas de
ordem social, atuando simultaneamente e de forma coordenada nos planos físico e humano do território
com o objetivo fundamental de melhorar a qualidade dos seus  componentes espaciais/ambientais  e a
qualidade de vida da população. 

A gestão,  coordenação e desenvolvimento  de uma operação de reabilitação urbana exige  uma
abordagem de planeamento estratégico, ou seja, um processo contínuo e flexível que pressupõe um ciclo
de avaliações e reajustamentos, não terminando na elaboração de um plano ou programa. 

O planeamento estratégico consiste na definição de futuros  desejáveis  e possíveis  para o território,
fundamentados  em diagnósticos  prospetivos,  para os  quais  contribuem não apenas  os  técnicos  e
governantes locais, mas também os diversos atores sociais. É  entendido como um projeto que formula
uma ambição global  e partilhada de um futuro  desejado a longo prazo,  desenvolvida em linhas
estratégicas ou domínios prioritários de ação para se tornar operacional.

O planeamento estratégico constitui-se ainda como um processo de descentralização da decisão e da
implementação das  ações, para as  quais  convergem os  interesses  públicos  e privados, procurando
promover parcerias para a prossecução de objetivos concretos, quer entre entidades públicas e privadas,
quer entre os diferentes níveis da administração pública local e central.

A entidade gestora da operação de reabilitação urbana elabora anualmente um relatório de monitorização
da operação de reabilitação em curso, o qual deve ser submetido à apreciação da assembleia municipal6.
A cada cinco anos  de vigência da ARU, a câmara municipal submete à apreciação da assembleia
municipal um relatório de avaliação da execução da operação de reabilitação urbana, acompanhado, se
for o caso, de uma proposta de alteração do respetivo instrumento de programação7.

A definição de uma estratégia municipal de reabilitação dos núcleos urbanos de Óbidos, em rede, que tire
partido do potencial económico do património edificado dos aglomerados urbanos do concelho, baseada
numa perspetiva de desenvolvimento policêntrico, assume uma importância fundamental e prioritária,
enquanto fator de qualificação, diferenciação e afirmação territorial do município de Óbidos, potenciando a
construção de um território qualificado, competitivo e sustentável.

5  Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro.

6 N.º1 do artigo 19.º do RJRU.

7 N.º2 do artigo 19.º do RJRU.
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Conciliar os valores de uso e de objeto histórico dos núcleos urbanos do concelho, reencontrar-lhes uma
vocação e atualidade, estabelecer uma continuidade entre o passado e o futuro sem cortes nem ruturas e
garantir a preservação e o reforço das suas identidades são alguns dos desafios fundamentais que se
colocam no âmbito da presente estratégia de reabilitação urbana.

2. Enquadramento nas opções de desenvolvimento do município

2.1 Enquadramento  na estratégia de desenvolvimento  e de afirmação territorial:
Óbidos Criativa

O presente projeto preliminar de delimitação de Áreas de Reabilitação Urbana, articuladas numa rede de
âmbito municipal, visa explorar as potencialidades do concelho e contribuir  significativamente para a
concretização da estratégia de desenvolvimento e afirmação territorial do município, designada Óbidos
Criativa, que tem como desígnio tornar Óbidos um território sustentável e criativo.

A estratégia de desenvolvimento e de afirmação territorial do Município de Óbidos -  Óbidos Criativa -
procura responder de forma integrada às diferentes funções e atividades humanas de habitação, trabalho,
cultura/conhecimento, lazer  e mobilidade, atendendo à inter-relação que se  estabelece entre estas,
respeitando as condições específicas do território, em termos físico-ambientais e socioculturais. Insere-se
no conceito global de desenvolvimento sustentável procurando definir um cenário de integração equitativa
das  componentes  económica, social  e ambiental  que objetiva  a melhoria  da qualidade de vida,
assegurando a salvaguarda dos recursos naturais e culturais.

Esta estratégia baseia-se  em três  eixos  que estruturam a ação da Câmara Municipal e orientam o
processo  de revisão  do Plano  Diretor  Municipal  atualmente  em curso:  Identidade,  Inovação  e
Criatividade, a desenvolver em sete vetores:

1. Qualificar o potencial humano;

2. Qualificar a rede urbana;

3. Qualificar a rede de mobilidade;

4. Valorizar a produção agrícola identitária;

5. Promover o acolhimento de atividades económicas criativas;

6. Ser destino de excelência turística;

7. Salvaguardar, potenciar e divulgar a qualidade da paisagem e do património natural e cultural.

2.2  A criatividade e a reabilitação urbana

A Criatividade tem sido tema central de acesos debates sobre as suas reais ou potenciais capacidades
enquanto fator  de desenvolvimento económico, mas  também relativamente às  suas  capacidades  de
regeneração urbana e social, na medida em que apresenta determinadas características que se revelam
de elevado interesse para as estratégias de desenvolvimento local:

& Atracão de profissionais qualificados; 

& Capacidade de regeneração de espaços urbanos e consequente valorização imobiliária;

& Mais-valia resultante da união entre criativos e sectores industriais de produção; 

& Marketing e comunicação; 
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& Capacidade de atração de pessoas e estabelecimento de fortes relações de fidelização; 

& Animação cultural e tecnológica dos espaços urbanos.

Estas  características  e o grau  de exigência dos  profissionais  e dos  consumidores  associados  à
Criatividade exigem uma atuação global e integrada de forma a alcançar o desígnio de uma comunidade
criativa e sustentável.

Existem vários casos de sucesso, mais ou menos concertados, numa escala intraurbana, nomeadamente
bairros e quarteirões de grandes cidades. No entanto, a União Europeia tem demonstrado que segue com
atenção experiências inovadoras. A aprovação de candidaturas no programa URBACT sobre Criatividade
e a formação de clusters em territórios de média e baixa densidade demonstra essa atitude de abertura.
Nesse sentido devemos salientar que Portugal está na linha da frente europeia, pois  o único projeto
liderado por um Município português no URBACT é, precisamente, sobre Clusters Criativos em Territórios
de Baixa Densidade, liderado por Óbidos, que envolve um conjunto de parceiros europeus. 

Enquanto se dão passos significativos no contexto europeu, criámos uma rede nacional, que veio a gerar
uma Rede Urbana para a Competitividade e Inovação, que permite aos parceiros envolvidos economia de
escala e ações concertadas. É  uma rede inovadora, inclusivamente no contexto europeu, e reúne um
conjunto de parceiros com projetos que se complementam. A visão estratégica da Rede corresponde ao
desafio  de tornar  territórios  de média e baixa densidade em espaços  atrativos  para talentos  da
Criatividade. 

A integração das políticas de ambiente, ordenamento do território, proteção social, projetos educativos
inovadores e programação cultural distinta com a economia da Criatividade fazem a diferença. Óbidos
tem amenidades  naturais  e culturais  muito  particulares,  bem como outras  que têm vindo a ser
promovidas, no sentido de potenciar um território criativo. 

As  indústrias  criativas constituem as bases  de uma economia forte associada a elevados padrões de
qualidade de vida. As  políticas  que visam alcançar  estes  objetivos  procuram criar  condições  que
favoreçam o aparecimento e crescimento de tais  indústrias. Um ambiente natural e urbano rico e de
elevada qualidade espacial tem sido apontado como uma condição determinante para atingir este fim.
Neste  sentido a Reabilitação Urbana constitui  um instrumento operativo  capaz  de promover  tais
características e contribuir significativamente para a política de desenvolvimento do município.

2.3 A oportunidade de uma rede municipal de áreas de reabilitação urbana

A concretização de uma estratégia de reabilitação urbana que possibilite a constituição de uma rede de
áreas de reabilitação urbana de âmbito municipal permitirá dar continuidade à promoção da execução dos
investimentos de iniciativa municipal em curso, nomeadamente no âmbito dos planos de ação « Óbidos
Criativa – Parcerias para a regeneração urbana»  e «Rede de economias da criatividade - Redes Urbanas
para a Competitividade e Inovação».

Possibilitará desta forma prosseguir  e ampliar a estratégia de desenvolvimento em curso, atuando em
áreas centrais do sistema urbano do município, tendo em vista fomentar a dinâmica económica, social e
cultural, estimular o desenvolvimento de atividades criativas e a produção artística, e potenciar o número
de  residentes  e  atividades  económicas  nas  localidades  rurais,  numa  perspetiva  integradora,
multidisciplinar  e transversal, respeitando os  princípios  da conservação integrada no que respeita à
reabilitação de edifícios e espaços públicos. 

2.4 Uma estrutura urbana municipal policêntrica, uma rede municipal de Áreas de
Reabilitação Urbana
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As opções estratégicas de desenvolvimento do município visam o fortalecimento do policentrismo do
sistema urbano municipal, constituído por uma rede de aglomerados  urbanos  de pequena e média
dimensão, de baixa densidade, que se  pretende qualificar  e articular, para que na sua globalidade
assegurem as diferentes funções e atividades humanas de habitação, trabalho, cultura/conhecimento,
lazer e mobilidade, complementando-se e potenciando as suas diferentes vocações e especializações.

O cumprimento deste propósito assenta em dois níveis: a nível municipal através do aprofundamento das
relações  de complementaridade e do desenvolvimento de sinergias  entre os  aglomerados  urbanos,
promovendo a coesão territorial;  e a nível supra municipal e regional através  do desenvolvimento de
funções urbanas mais qualificadas e distintas.

A concretização de uma visão policêntrica, assente na valorização da qualidade de vida urbana e na
qualificação dos centros urbanos constitui também uma das opções estratégicas de desenvolvimento da
região consagradas  no PROT-OVT8.  No sistema urbano regional  definido no PROT-OVT,  Óbidos  é
considerado um centro urbano estruturante que deve desenvolver um conjunto de funções especializadas
ou um leque de funções diversificado, polarizador do sistema urbano regional, atribuindo-lhe um papel de
relevo enquanto motor de desenvolvimento da região.

A coesão territorial é um fator fundamental para se concretizar a centralidade de Óbidos preconizada no
PROT-OVT, nomeadamente, através do incremento de população ativa nas localidades rurais, bem como
da atração e fixação de determinadas  funções  centrais  (comércio diversificado, pequena indústria,
serviços, etc.) capazes de estabelecer complementaridades e de valorizar a diversidade territorial.

Gerar  sinergias  entre  vários  aglomerados  implica  redirecionar  as  especializações  funcionais  em
complementaridades. Para tal é necessário existir uma estratégia global, à escala do território municipal, e
uma entidade gestora capaz de coordenar o complexo enredo de interesses e de possibilidades em jogo.
Só desta forma será possível garantir o fortalecimento de uma rede urbana policêntrica composta por
núcleos dinâmicos, que potencie relações de complementaridade e cooperação funcional, num conjunto
territorial alargado e solidário, partilhando competências, infraestruturas, equipamentos.

As opções de desenvolvimento do município acima mencionadas, assentam no reforço do policentrismo
do sistema urbano municipal e no desenvolvimento de um território coeso e sustentável, quer do ponto de
vista ambiental, como cultural, social e económico.

8 Resolução de Conselho de Ministros n.º 64-A/2009, de 6 de Agosto.
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3.1Estudos de base para a delimitação das ARU

A delimitação das  Áreas  de Reabilitação Urbana teve como referência os  Estudos  Sectoriais  de
Caracterização elaborados no âmbito do processo de Revisão do Plano Diretor Municipal de Óbidos,
nomeadamente o Modelo Territorial, o estudo de Caracterização dos Aglomerados Urbanos e a proposta
de Carta Municipal de Património Edificado. Baseou-se ainda nos estudos realizados no âmbito do projeto
Rede de Investigação, Inovação e Conhecimento, nomeadamente no estudo Óbidos – Estudo Histórico-
Urbano-Arquitetónico, da responsabilidade científica dos Arquitetos José Manuel Fernandes e Maria de
Lurdes  Janeiro e no  Estudo da Paisagem de Óbidos,  realizado pela Universidade de Évora sob a
coordenação de Alexandre Cancela d’Ábreu e Rosário Oliveira, bem como nos estudos de caracterização
e relatórios, produzidos no âmbito da elaboração dos Planos de Pormenor de Salvaguarda da Vila de
Óbidos e Dagorda.

O presente projeto dá continuidade, alargando a todo o território municipal, as estratégias desenvolvidas
para a Vila de Óbidos, no âmbito dos planos de ação « Óbidos Criativa – Parcerias para a regeneração
urbana»  e «Rede de economias da criatividade - Redes Urbanas para a Competitividade e Inovação».

3.2Breve caracterização do sistema urbano do município de Óbidos

Fig. 1 - Sistema Urbano do Município de Óbidos

Fonte: Estudo da Paisagem de Óbidos, 2008

O sistema urbano do Município de Óbidos  é formado por  um conjunto relativamente disperso  de
pequenos aglomerados urbanos, apresentando uma maior concentração na proximidade dos principais
eixos  viários, principalmente ao longo do eixo definido pelas  N114 e N8. Os  aglomerados  possuem
identidades próprias bem definidas, com graus de centralidade pouco diferenciados, embora exista uma
hierarquia relativamente ao sistema urbano. 
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Destaca-se  a  Vila  de  Óbidos,  sede  do  concelho,  que  assume  as  funções  de  centralidade  e
representatividade, às quais se associa o elevado valor do seu património arquitetónico e urbanístico, de
relevância ao nível regional e nacional. 

Destaca-se ainda, do ponto de vista da concentração de população, a Vila das Gaeiras, em resultado da
conjugação de boas acessibilidades com a proximidade relativamente a Caldas da Rainha.

O tipo de povoamento dos aglomerados difere em função da área do concelho onde se inserem, sendo
mais concentrado nas áreas “baixas”, junto às várzeas, e linear, ocupando os festos, na área a sudeste do
concelho. Verifica-se, não só nas vilas com carácter mais urbano mas também nos restantes aglomerados
urbanos do concelho, a existência de uma “área central”, a que corresponde o núcleo edificado mais
antigo, e onde se  localizam os  equipamentos  de utilização coletiva de âmbito local, nomeadamente
culturais  e de apoio social, bem como alguns  serviços  e comércio. Dentro destas  áreas  centrais, os
espaços  públicos  agregadores  mais  significativos  correspondem geralmente a um largo central, que
agrupa ou reúne os elementos funcionais mais importantes. 

    3.3 Critérios de delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana

Atendendo ao conceito de Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) constante no RJRU, a presente proposta
identifica um conjunto de áreas territorialmente delimitadas que, «em virtude da insuficiência, degradação
ou obsolescência dos  edifícios,  das  infraestruturas,  dos  equipamentos  de utilização coletiva e dos
espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas condições de
segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada (…)»9.

Visando prosseguir  a estratégia de desenvolvimento local, na delimitação das ARU foi considerado o
modelo  de  hierarquia  urbana  e  o  património  edificado  existente,  procurando  desenvolver  as
potencialidades associadas aos valores culturais do concelho, em especial dos conjuntos edificados com
valor  cultural  relevante, na perspetiva da sua conservação integrada, ou seja da sua reutilização e
revitalização económica e social, salvaguardando os valores patrimoniais e identitários.

3.4Modelo de hierarquia urbana

O estudo de Caracterização dos Aglomerados Urbanos10, elaborado no âmbito do processo de Revisão
do PDM, caracteriza de forma sistemática os aglomerados urbanos do concelho de Óbidos, abordando a
evolução do povoamento urbano, a organização funcional, identificando os seus  recursos  territoriais  e
culminando na definição da hierarquia da rede urbana. 

A avaliação dos  fatores  e respetivos  subfactores  adotados11 na referida análise permitiu constatar o
seguinte:

& A vila de Óbidos constitui o centro convergente do sistema urbano do concelho ao reunir funções
especializadas, centralidade e atratividade;

9 Alínea b) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro.

10 Caracterização  dos  Aglomerados  Urbanos  –  CMO,  2012,  contributo  para  os  Estudos  de  Caracterização  do
processo de Revisão do PDM.

11 Fator Administrativo, Fator Demográfico (População residente 2011, Taxa de variação da população residente 2001-
2011),  Fator  Acessibilidade  (Rede  viária,  Transporte  ferroviário,  Rede  OBI,  Fator  Comércio  e  Serviços  (Função
especializada,  Função  pouco  especializada,  Função  não  especializada),  Fator  Equipamentos  (Equipamento
especializado,  Equipamento  pouco  especializado,  Equipamento  não  especializado),  Fator  Infraestruturas  básicas
(Rede  de  abastecimento  público  de  água,  Rede  de  saneamento  de  águas  residuais,  Resíduos  urbanos
indiferenciados). 
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& A vila das  Gaeiras  é o aglomerado com mais  população residente e possui  uma relevante
importância em termos funcionais;

& Existência de um eixo urbano principal definido por Gaeiras / Óbidos / Pinhal e Bairro dos Arcos /
Dagorda / Amoreira / Olho Marinho, aglomerados  bem definidos  territorialmente, com maior
relevância a nível funcional e classificados nos níveis  hierárquicos mais  elevados, interligados
através do eixo viário formado pela N8 e N114;

& Existência de dois  eixos  urbanos secundários, transversais  ao eixo urbano principal, com um
elevado potencial de desenvolvimento: o eixo Vau / Sobral da Lagoa / A-da-Gorda / Usseira,
constituído por aglomerados bem definidos territorialmente, classificados nos níveis hierárquicos
intermédios, e o eixo constituído pelo Arelho / Carregal / Trás-de-Outeiro / Bairro Senhora da
Luz, aglomerados bem definidos territorialmente, semelhantes a nível funcional e classificados
no mesmo nível hierárquico. 

Neste sentido, o modelo de hierarquia urbana mais ajustado ao desenvolvimento territorial do concelho de
Óbidos  deverá encaminhar-se  para a estruturação equilibrada do território, privilegiando um sistema
urbano polinuclear com base nos seguintes princípios estratégicos:

& Apostar no eixo urbano Gaeiras / Óbidos / Pinhal e Bairro dos Arcos / Dagorda / Amoreira / Olho
Marinho que beneficia de ótimas condições de acessibilidade e tem demonstrado um elevado
dinamismo, especialmente nos últimos anos;

& Desenvolver os eixos urbanos Vau / Sobral da Lagoa / Dagorda / Usseira, e Arelho / Carregal /
Trás-de-Outeiro / Bairro Senhora da Luz, promovendo relações de complementaridade;

& Reforçar A-dos-Negros como centro urbano polarizador dos aglomerados envolventes, de menor
dimensão e menos  acessíveis,  localizados  na parte ocidental do concelho, diluindo a forte
dependência destes relativamente à Vila de Óbidos.

Fig. 2 - Hierarquia Urbana

Fonte: MO 2012
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Fig. 3 - Eixos Urbanos

Fonte: MO 2012
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  3.5Património edificado

O trabalho de investigação  Óbidos  –  Estudo Histórico-Urbano-Arquitetónico12 aponta as  seguintes
conclusões de âmbito geral relativamente ao património edificado do Município de Óbidos:

«Considerável riqueza do conjunto do património construído, urbano e arquitetónico, concelhio
(…) nomeadamente compreendendo as tipologias de núcleos de origem medieval; arquitetura
erudita e vernácula, nomeadamente as  referentes  ao Século  XVIII;  arquitetura doméstica
tradicional-histórica e moderna–contemporânea, desde as do habitat tradicional aos tipos mais
recentes; (…)

Exemplaridade a nível nacional do conjunto patrimonial construído do concelho: a diversidade
tipológica e morfológica que se encontra no conjunto do património urbano, rural, arquitetónico,
construtivo e infraestrutural concelhio, permite entender o território edificado de Óbidos, no seu
conjunto, como exemplificativo da evolução geral da edificação no espaço nacional, nos seus
sucessivos tempos históricos.»

Com base neste estudo e na Carta do Património Edificado que integra os estudos de caracterização
elaborados  no âmbito do processo de Revisão do PDM, foram identificadas  as  áreas  centrais  dos
aglomerados  urbanos  do município que pela sua relevância patrimonial  (antiguidade, raridade, valor
intrínseco)  ou  coerência  de conjunto,  se  constituem como objetos  prioritários  de salvaguarda e
reabilitação, bem como as respetivas áreas envolventes que, pelas relações espaciais ou funcionais que
estabelecem com as áreas centrais identificadas, importa incluir nas áreas de intervenção. 

A  identificação  dos  conjuntos  edificados  com valor  cultural  relevante  constitui  um  dos  fatores
determinantes  na delimitação das  ARUs  na medida em que se  pretende, não só  garantir  a sua
salvaguarda como também desenvolver as potencialidades inerentes aos seus valores culturais seguindo
os princípios da conservação integrada, promovendo desta forma a sua reabilitação e valorização.

A qualificação urbanística e arquitetónica, a valorização cénica e a revitalização funcional das áreas
edificadas antigas ou históricas, em que prevalecem valores culturais a preservar, conservar, reabilitar e
valorizar,  inseridas  nos  aglomerados  urbanos,  constituem diretrizes  para a definição de regras  de
ocupação e transformação do uso do solo, constantes  nos  critérios  de qualificação do solo urbano
definidos no Plano Regional de Ordenamento do Território para a Região do Oeste e Vale do Tejo (PROT-
OVT)13. 

A delimitação de ARU’s  envolvendo estes núcleos urbanos será mais  um instrumento para garantir  a
autenticidade, integridade e identidade destes aglomerados, procurando estabelecer a conciliação entre
os valores  de uso e de objeto histórico, reencontrando-lhes  vocação e atualidade. Pretende-se desta
forma garantir uma efetiva continuidade entre passado, presente e futuro, dotando estas áreas de funções
significantes, capazes de potenciar o desenvolvimento económico e social do território.

12 “Óbidos  –  Estudo  Histórico-Urbano-Arquitetónico” -  Prof.  Doutor  Arq.  José  Manuel  Fernandes.  Trabalho
desenvolvido no âmbito do projeto Óbidos - Rede de Investigação, Inovação e Conhecimento.

13 Resolução de Conselho de Ministros n.º 64-A/2009, de 6 de Agosto.
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Fig. 4 - Carta do Património Edificado

Fonte: MO 201014

14 Carta Municipal do Património Edificado – CMO, 2010, contributo para os Estudos de Caracterização do processo
de Revisão do PDM.
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3.6Proposta de rede municipal de Áreas de Reabilita ção Urbana de Óbidos

Da análise do território resultou a delimitação de Áreas  de Reabilitação Urbana (ARU), a sujeitar a
Operações de Reabilitação Urbana.

Fig. 5 - Planta geral das Áreas de Reabilitação Urbana

Fonte: MO 2010 15

3.7Caracterização das Áreas de Reabilitação Urbana propostas

Na caracterização das ARU’s  foram abordados os segu intes  aspetos:  limites  e forma urbana, espaço
público e edificado, sistema infraestrutural, popul ação residente, atividades económicas e equipamento s.

15 Carta Municipal do Património Edificado – CMO, 2010, contributo para os Estudos de Caracterização do processo
de Revisão do PDM.
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